
 
SEMINÁRIO 

A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE  DIREITOS HUMANOS E 

O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE DE DIREITOS POLÍTICOS 

 

 

1. Apresentação 

O presente Seminário compreende o início de um programa de capacitação de 

magistrados e servidores com vistas ao desenvolvimento de uma cultura judicial de 

aplicação das normas internacionais de direitos humanos ratificadas pela ordem 

jurídica interna brasileira. 

 

2. Objetivo 

Capacitar magistrados e servidores sobre a atuação da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos com repercussão na esfera de atuação desta Justiça Especializada, 

em especial, direito político, promovendo a reflexão jurídica acerca da atuação da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). 

 

3.  Data e local de realização 

10 de março de 2025, às 10h30, mediante aula síncrona. 

 

4. Inscrições 

A partir de 04 de março, na página da Escola Judiciária Eleitoral da Bahia (eje.tre-

ba.jus.br) 

 

5. Público Alvo 

Desembargadores, magistrados, promotores e servidores da Justiça Eleitoral. 

 

 

 



6. Programação 

10h30 – Desembargador Maurício Kertzman, Vice-Presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral e Presidente da Unidade de Monitoramento e Fiscalização das Decisões e 

Deliberações da Corte Interamericana de Direitos Humanos do Tribunal Regional 

Eleitoral da Bahia (UMF/TRE-BA) 

10h35 – Desembargador Moacyr Pitta Lima, Membro do Tribunal e Diretor da Escola 

Judiciária Eleitoral da Bahia 

 

Mediador: Prof. Dr. Jaime Barreiros Neto 

 Analista Judiciário do TRE/BA, Doutor em Ciências Sociais e Mestre em 
Direito Público (UFBA). Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
da Bahia (graduação, mestrado e doutorado). 
 

11h.  A justicialização do sistema interamericano: desafios e perspectivas 

Prof.ª Dr.ª Flávia Piovezan (20min) 

Doutora da PUC/SP nas disciplinas de Direitos Humanos e Direito Constitucional. 
Professora de Direitos Humanos dos Programas de Pós-Graduação da PUC/SP e da 
PUC/PR, Visiting fellow do Human Rights Program da Harvard Law School (1995 e 
2000) e Procuradora do Estado de São Paulo. 
 
11h20. O controle de convencionalidade no Brasil 

Prof. Dr. Dirley da Cunha Júnior (20min) 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Lisboa/Portugal.  
Doutor em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC/SP. Professor Associado da Universidade Federal da Bahia (graduação, 
mestrado e doutorado) em Direito, onde leciona Direito Constitucional, Direitos 
Humanos e Direitos Fundamentais, Jurisdição Constitucional e Teoria da 
Constituição. 
 

11h40. Direitos políticos na Jurisprudência da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. 
Prof. Dr. Luiz Magno Pinto Bastos Júnior (20min) 

Pós-Doutor em Direitos Humanos pela Universidade McGill (Montreal-Canadá), 
Doutor e Mestre pela UFSC. Professor de Direito Constitucional e Direito Processual 
Constitucional (graduação, mestrado e doutorado) da UNIVALI e da UFSC. Membro 
fundador da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político (ABRADEP) e da 
Academia Catarinense de Direito Eleitoral (ACADE).  Membro da Comissão Especial 
de Direito Eleitoral do Conselho Federal da OAB. 



 
 



 

 



 



 



 



 



 



 



 



 

 


